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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0039515-50.2009.815.2001
Origem : 11ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Banco Santander (Brasil) S/A
Advogados : Elísia Helena de Melo Martini e Henrique José Parada 

Simão
Apelada : Clínica de Gastroenterologia e Endoscopia Digestiva 

LTDA
Advogado : Caius Marcellus de Lacerda

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  CANCELAMENTO  DE
PROTESTO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  TABELIONATO  DE
PROTESTO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO
NEGÓCIO  JURÍDICO.  ATO  ILÍCITO  CONFIGURADO.
NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE O DANO PRODUZIDO
E  O  ATO. DEVER  DE  INDENIZAR.  OCORRÊNCIA.
QUANTUM ADEQUADO  AOS  PARÂMETROS  DE
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.
RELEVÂNCIA  DAS  PECULIARIDADES  DO  CASO
CONCRETO  PARA  FIXAR  A  INDENIZAÇÃO.
MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO.

- Entende-se por negligente a instituição financeira que
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encaminha a  protesto, por falta de pagamento, sem se
certificar da prova do negócio subjacente, devendo esta
também responder pelos eventuais danos causados.

- No que diz respeito à fixação da prestação a título de
dano moral,  cada situação se reveste de características
específicas,  refletidas  subjetivamente  na  fixação  da
indenização,  tendo  em  vista  a  observância  das
circunstâncias  do  fato,  as  condições  do  ofensor  e  do
ofendido, o tipo de dano, além das suas repercussões no
mundo interior e exterior da vítima. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em, conhecer do
recurso e negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Banco
Santander (Brasil)  S/A  contra  sentença prolatada pelo  Juízo da 11ª Vara
Cível da Comarca da Capital, lançada nos autos da Ação de Cancelamento
de Protesto c/c Indenização por Danos Morais e Pedido de Tutela Parcial
Antecipada  ajuizada  pela  Clínica  de  Gastroenterologia  e  Endoscopia
Digestiva  LTDA em  face  dele  e  da  EMGESAT  –  Comércio  de
Medicamentos Hospitalares LTDA.

O julgador de primeiro grau, às fls. 105/111, rejeitou a
preliminar de ilegitimidade e julgou procedentes os pedidos para declarar
cancelado o protesto lançado contra a parte autora em razão do contrato que
reconheceu inexistente. 
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Condenou,  ainda,  cada  um  dos  demandados  ao
pagamento  de  uma  indenização  individual  no  importe  de  R$  4.000,00
(quatro mil reais) a título de danos morais, corrigidos monetariamente pelo
INPC a partir da prolação da sentença e acrescidos de juros de 1% ao mês, a
contar do ato ilícito, nos termos da Súmula 43 e 54 do Superior Tribunal de
Justiça.  Ao  final,  condenou  os  réus  em  custas  processuais  e  honorários
advocatícios, estes fixados em 20% sobre o valor da condenação.

 
Em  suas  razões  recursais,  às  fls.  112/120,  o  apelante

sustenta a legalidade do procedimento, ao argumento de que a negativação
dos seus clientes não ocorre de forma indiscriminada, mas apenas quando
existe  débito  em aberto  nos seus  cadastros.  Alega,  ainda,  que nos  autos
inexiste  comprovação  de  que  a  negativação  tenha  causado  prejuízos  de
ordem moral à parte recorrida. 

Requer  o  provimento  do  recurso  para  reformar  a
sentença  e  excluir  a  indenização  por  danos  morais.  Em  caso  de
entendimento diverso, pugna pela redução do quantum indenizatório.

Contrarrazões apresentadas às fls. 155/161, pugnando a
manutenção do decisum.

Cota  ministerial  sem  manifestação  meritória  (fls.
167/169).

É o relatório.

V O T O

O  ponto  controvertido  do  presente  recurso  cinge-se
apenas à possível configuração do dano moral por ter sido a parte autora
alvo de protesto de título pela instituição bancária.
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Pois bem.

No endosso-mandato, previsto no artigo 917 do Código
Civil,  o  protesto  do  título  é  de  responsabilidade exclusiva  do  mandante
pelos atos praticados à sua ordem pelo banco endossatário. 

Art. 917. A cláusula constitutiva de mandato, lançada no endosso,

confere ao endossatário o exercício dos direitos inerentes ao título,

salvo restrição expressamente estatuída. 

Em razão disto, a sacadora sempre estará legitimada na
demanda em que a sacada visa a indenização por danos morais.

Entretanto, em análise dos autos, vislumbro que inexiste
comprovação  do  negócio  jurídico  entre  a  Clínica  de  Gastroenterologia  e
Endoscopia Digestiva LTDA e a ENGESAT – Comércio de Medicamentos
Hospitalares LTDA, não tendo assim, sido cumpridas as exigências legais
para o protesto, pois sequer fora acompanhado do título ou qualquer outro
documento que comprove a relação entre as partes.

Desse modo, não tendo a sacada se vinculado ao suposto
título e tampouco existindo qualquer comprovação da existência da relação
subjacente, o protesto por falta de pagamento mostra-se abusivo, devendo o
Banco  também  responder  por  eventuais  prejuízos  advindos  do  protesto
irregular.

Como  cediço,  a  empresa  bancária  quem  contrata  e
promove o aponte do título que lhe foi entregue e é evidente que, sendo ela
especializada nesse tipo de serviço, assume a condição de responsável direta
por  eventuais  danos  causados  a  terceiros.  No presente  caso,  deveria,  no
mínimo, ter agido com zelo e diligência.
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É necessário destacar ainda, a existência do nexo causal,
entre o fato ilícito e o dano produzido, para que seja admitida a obrigação
de indenizar. O liame de causalidade se entrelaça na conduta culposa da
instituição com o dano experimentado pelo consumidor, causado por conta
do banco e da empresa de medicamentos, quando do envio do nome da
clínica para o 1º  Tabelionato de Protesto da Cidade de João Pessoa,  sem
antes tomar as medidas necessárias para certificar-se sobre a veracidade da
dívida.

Nesse sentido, vejamos:

RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR DANOS

MORAIS. PROTESTO INDEVIDO. CHEQUES COMPENSADOS.

PROTESTO  POSTERIOR  AO  PAGAMENTO. NEXO  CAUSAL

ENTRE O ATO ILÍCITO E O DANO CAUSADO À AUTORA.

DANO  MORAL  CONFIGURADO. QUANTUM  FIXADO  DE

ACORDO COM O CASO CONCRETO. SENTENÇA MANTIDA.

Recurso  conhecido  e  desprovido.  Ante  o  exposto,  esta  Turma

Recursal  resolve,  por  unanimidade  de  votos,  CONHECER  e

NEGAR PROVIMENTO ao recurso interposto, nos exatos termos

deste vot (TJPR - 1ª Turma Recursal - 0024209-95.2013.8.16.0021/0 -

Cascavel  -  Rel.:  FERNANDA  DE  QUADROS  JORGENSEN

GERONASSO - - J. 09.04.2015) (TJ-PR - RI: 002420995201381600210

PR  0024209-95.2013.8.16.0021/0  (Acórdão),  Relator:  FERNANDA

DE QUADROS JORGENSEN GERONASSO, Data de Julgamento:

09/04/2015,  1ª Turma Recursal, Data de Publicação: 13/04/2015)

APELAÇÃO CÍVEL.  RESPONSABILIDADE CIVIL.  DISCUSSÃO

ACERCA  DE  OBRIGAÇÕES  ADVINDAS  DE  CONTRATO

GARANTIDO COM CLAUSULA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA.

OMISSÃO  DA  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  EM

PROVIDENCIAR O CANCELAMENTO  DE PROTESTO.  CASO
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CONCRETO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS

DECORRENTES  DE  SUA  CONDUTA.  PRESENTES  OS

PRESSUPOSTOS  DA  RESPONSABILIDADE  CIVIL  -  ATO

ILÍCITO, NEXO CAUSAL E DANO. DEVER DE INDENIZAR

CONFIGURADO.  DERAM  PROVIMENTO  AO  APELO.

(Apelação  Cível  Nº  70053869822,  Décima Quarta  Câmara  Cível,

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Léo Romi Pilau Júnior, Julgado

em 28/08/2014) (TJ-RS -  AC: 70053869822 RS,  Relator:  Léo Romi

Pilau  Júnior,  Data  de  Julgamento:  28/08/2014,   Décima  Quarta

Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia

04/09/2014)

Como toda lesão exige reparação, visto ser essa a única
forma de compensar o dano sofrido, já que houve violação do patrimônio
subjetivo  do  autor  da  ação,  forçoso  reconhecer  o  dever  de  indenizar  na
hipótese. É cediço, portanto, que a honra subjetiva é a valoração que cada
um tem de si, porquanto, ao ser ferida, o conforto encontrar-se-á por meio
de compensação pecuniária.

Acerca  do  tema,  convém  esclarecer  que  os  critérios
utilizados  para  a  fixação  da  verba  compensatória  moral  devem estar  de
acordo com a melhor orientação doutrinária e jurisprudencial que versam
sobre  a  matéria  sub  examine,  consoante  a  qual  incumbe  ao  Magistrado
arbitrar,  observando  as  peculiaridades  do  caso  concreto,  bem  como,  as
condições financeiras do agente e a situação da vítima, de modo que não se
torne fonte de enriquecimento, tampouco que seja inexpressivo a ponto de
não atender aos fins a que se propõe. 

No que diz respeito à fixação do quantum indenizatório
a título de dano moral,   adianto que não merece retoque, pois a dimensão
exterior da afetação psicológica é que o estabelecerá.  Neste,  interferem o
ambiente de interação social dos sujeitos, as particularidades do objeto, os
requisitos de atividade, tais como o lugar, o tempo e a forma, bem como os
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efeitos jurídicos e econômicos.

É de se atentar,  pois,  para a finalidade pedagógica da
indenização  por  dano  moral,  que  tem o  fito  de  impedir  a  reiteração  de
prática  de  ato  socialmente  detestável  e  conceder  uma compensação pelo
desconforto e aflição sofridos pela parte.

O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp
nº 238.173, cuja relatoria coube ao Ministro Castro Filho, entendeu que “não
há  critérios  determinados  e  fixos  para  a  quantificação  do  dano moral.
Recomendável que o arbitramento seja feito com moderação e atendendo
às peculiaridades do caso concreto” (grifei).

No caso dos autos, verifico que a indenização foi fixada
no importe de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para cada um dos demandados,
e não em R$ 10.000,00 (dez mil reais), como alegado pelo recorrente. Isso
posto, entendo que o montante está em consonância com os parâmetros da
razoabilidade e da proporcionalidade, razão pela qual deve ser mantida.

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO AO
RECURSO  APELATÓRIO para  manter  todos  os  termos  da  decisão
vergastada.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  no dia  19  de abril  de 2016,  conforme certidão de julgamento,  o
Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram  do  julgamento,  a  Exma.
Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  (Relatora),  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henrique de Sá e Benevides e o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Presente à
sessão, o Exmo. Sr. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.
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Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 25 de abril de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
         R E L A T O R A
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